
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA

2º OFÍCIO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DA VARA FEDERAL DE SÃO PEDRO DA
ALDEIA/RJ    

 

Procedimento nº 1.30.009.000187/2019-95   

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República
signatário, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos, 127, caput, 129,
incs. II e III, todos da Constituição da República, nos artigos 5º e 6º, VII, “a” e “d”, da Lei
Complementar 75/93 e na Lei 7.347/85, vem ajuizar a presente

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

 

em face da

 

UNIÃO, pessoa jurídica de direito público, a ser citada junto
à Advocacia-Geral da União na Rua México, nº 74, Centro,
Rio de Janeiro/RJ, CEP nº 20031-140;

 

 

pelas fundamentos a seguir expostos.

 

 

I - DO OBJETO DA AÇÃO 
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A presente demanda visa a garantir a continuidade do serviço público de
natureza essencial prestado pelo INSTITUTO FEDERAL FLUMINENSE (IFF) -
CAMPUS CABO FRIO e pelo INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO (IFRJ) - CAMPUS ARRAIAL DO CABO,
uma vez que os cortes orçamentários promovidos pela UNIÃO, em especial por meio
do Decreto 9.741, de 29 de março de 2019, e da Portaria nº 144, de 02 de maio de 2019,
causaram severos prejuízos às atividades básicas das instituições de ensino supracitadas.

 

II - DOS FATOS

 

A Procuradoria da República no Município de São Pedro da Aldeia/RJ
instaurou o Procedimento n.º 1.30.009.000187/2019-95 com o objetivo de investigar a
notícia de possíveis cortes indevidos efetuados pelo Ministério da Educação nas verbas
destinadas ao IFF - CAMPUS CABO FRIO e ao IFRJ - CAMPUS ARRAIAL DO
CABO e seus impactos na prestação do direito à educação, aos serviços sociais e ao bom
exercício do ensino, pesquisa e extensão.

Após as respostas das referidas instituições de ensino sobre a conjuntura
estrutural das entidades no contexto de contingenciamento, restou claro a este órgão
ministerial que o bloqueio de recursos efetuados pelo Ministério da Educação tem
obstaculizado a continuidade dos serviços de ensino, pesquisa e inovação e extensão
prestados, em prejuízo de toda a comunidade acadêmica e de toda a população fluminense.

O  IFF - CAMPUS CABO FRIO esclareceu, por meio do seu Diretor Geral
VICTOR BARBOSA SARAIVA, que o contingenciamento/bloqueio dos recursos no
âmbito do Intituto Federal Fluminense representou, em geral, o montante de 30% das
verbas discricionárias previstas para o exercício de 2019. Note-se que o bloqueio das verbas
discricionárias destinadas ao custeio do funcionamento (ação 20RL) e à capacitação de
servidores (ação 4572) foi de, respectivamente, 37,58% e 30%, conforme quadro abaixo:
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Especificamente para o Campus de Cabo Frio, os impactos mostraram-se
ainda mais graves. Segundo o gestor, o orçamento total destinado ao campus para o
exercício de 2019 foi praticamente o mesmo do orçamento referente ao exercício de 2016,
muito embora tenha havido no período o aumento da oferta de cursos, do número de
matrículas, do preço dos insumos e o reajuste dos contratos pela inflação. Logo, sob tais
circunstâncias orçamentárias, o bloqueio das verbas se afigura especialmente sensível.

O diretor apontou que a referida unidade do IFF havia recebido, até o final de
junho de 2019, o valor de 48% dos recursos orçamentários previstos para 2019 e já deveria
ter, no mínimo, o valor de 58,33% (7/12) do orçamento necessário para empenhar as
despesas de julho de 2019. Informou o gestor, ainda, que o órgão deveria receber 70% do
orçamento mesmo após o contingenciamento ora questionado (30%), o que efetivamente
não ocorreu.

Ante as restrições financeiras acima, o IFF - CAMPUS CABO FRIO teve
de reduzir a oferta de bolsas de pesquisa e extensão em 75% e o investimento em
capacitação dos servidores em 30%, suspendeu a aquisição de insumos de laboratório até a
liberação das verbas contingenciadas e cancelou e/ou adiou a realização de eventos e visitas
técnicas.

Vislumbra-se, portanto, grave comprometimento de suas atividades
fundamentais até o final do exercício 2019.

Com relação ao IFRJ - CAMPUS ARRAIAL DO CABO , o cenário
também se mostra preocupannte. O Pró-Reitor de Planejamento e Administração do IFRJ,
IGOR DA SILVA VALPASSOS, afirmou que o total do orçamento impactado pelo
bloqueio foi de R$ 614.972,14 para um total de orçamento previsto para a unidade de R$
1.887.020,00, o que corresponde a aproximadamente 32,58% das verbas bloqueadas.

Não bastasse, o IFRJ apresentou ainda o quadro abaixo que indica a situação
geral dos bloqueios orçamentários nas unidades do Rio de Janeiro:
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Questionado sobre o tema, o Ministério da Educação apresentou alegação
genérica no sentido de que o contingenciamento das verbas seria decorrência do cenário
macroeconômico restritivo e da frustração das receitas federais (NOTA TÉCNICA Nº
20/2019/GAB/SETEC/SETEC).

No entanto, como visto na presente ação civil pública, além de arbitrário,
ilegal e inconstitucional, o contingenciamento/bloqueio promovido pela UNIÃO
(Ministério da Educação) nas verbas orçamentárias das instituições federais de ensino tem
causado grave comprometimento às suas atividades básicas, em especial pela carência de
recursos para as despesas de custeio (luz, água, internet, telefonia, dentre outros), com
inegável risco de paralisação do serviço público no IFF - CAMPUS CABO FRIO e
n o IFRJ - CAMPUS ARRAIAL DO CABO , o que pode se agravar com a escassez de
verbas nos últimos meses do ano de 2019.  

 
III - DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 

A legitimidade ativa do Ministério Público Federal para ajuizar a presente
ação civil pública é decorrência direta da própria competência da Justiça Federal prevista
no art. 109, I, da CRFB/88, verbis:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à
Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;
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Além disso, o art. 129, II e III, da CRFB/88 elenca como função institucional
do Ministério Público a propositura de ação civil pública para proteger direitos difusos e
coletivos:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
(...)

II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo
as medidas necessárias a sua garantia;
III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

 

Do mesmo modo, os arts. 5º e 6º da LC nº 75/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público da União) inserem dentre as funções do órgão promover ações para a
defesa de vários interesses, dentre os quais os sociais, individuais indisponíveis,
homogêneos, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo respeito aos princípios da
legalidade, moralidade e impessoalidade:

Art. 1.º: O Ministério Público da União, organizado por esta lei
Complementar, é instituição permanente, essencial à função jurisdicional
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais
indisponíveis.
Art. 2.º: Incumbem ao Ministério Público as medidas necessárias para
garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados pela Constituição Federal.
Art. 5.º: São funções institucionais do Ministério Público da União:

(...)  II - zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos:
(...) d) à seguridade social, à educação, à cultura e ao desporto, à ciência e
à tecnologia, à comunicação social e ao meio ambiente;
(...) V - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos
serviços de relevância pública quanto:
a) aos direitos assegurados na Constituição Federal relativos às ações e aos
serviços de saúde e à educação;
Art. 6.º: Compete ao Ministério Público da União:
(...) VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
a) a proteção dos direitos constitucionais;
(...) d) outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais,
difusos e coletivos; (...)

 

Neste contexto, cumpre destacar que o direito do cidadão à educação pública
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de qualidade deve ser garantido pelo Estado e, quando assim não o faz, cabe ao órgão
ministerial, por meio dos mecanismos disponíveis, atuar em prol da coletividade. 

Desta forma, o Ministério Público Federal mostra-se parte legítima a
utilizar a ação civil pública como instrumento processual com a finalidade de provocar o
Poder Judiciário a tutelar os direitos fundamentais ante a omissão do Poder Executivo no
cumprimento de seu dever legal.

 

IV - DA LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO

 

A legitimidade passiva da UNIÃO é inconteste.

A disponibilização das verbas orçamentárias para o regular funcionamento
do IFF - CAMPUS CABO FRIO e do IFRJ - CAMPUS ARRAIAL DO CABO  é feita
por intermédio do Ministério da Economia e do Ministério da Educação, e o MEC possui
atribuição supervisora sobre as instituições de ensino federais.

Além disso, os atos questionados têm participação efetiva da UNIÃO e as
consequências danosas para a sociedade só podem ser afastadas mediante ação da requerida
no sentido de retirar as restrições impostas às referidas instituições de ensino federais.

 

V - DA ILEGALIDADE DO BLOQUEIO DE RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO

 

O art. 165 da Constituição da República estabelece que leis de iniciativa do
Poder Executivo estabelecerão o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os
orçamentos anuais. Essas leis organizam o orçamento do Governo para o período do
mandato dos representantes do Poder Executivo e Legislativo.

Nesse sentido, o art. 8.º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF – Lei
Complementar n.º 101/2000) prevê que, em até 30 (trinta dias) após a publicação dos
orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o seu cronograma
de execução mensal de desembolso. Para o exercício de 2019, foi editado o Decreto n.º
9.711/2019.

O art. 165 da CRFB/88 estabelece, ainda, no seu § 3.º, que o Poder Executivo
publicará, em até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido
da execução orçamentária (RREO). Com base nesse relatório, é possível verificar se a
arrecadação estimada foi alcançada. Caso a arrecadação estimada não se materialize, o art.
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9.º da LRF prevê a possibilidade de limitar empenhos ao final de um bimestre para o
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas
Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO):

Art. 9.º da LRF: Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da
receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado
primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes
e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes
orçamentárias. 

§ 1.° No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de
forma proporcional às reduções efetivadas.
§ 2.º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento
do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.

 

O estabelecimento de metas fiscais serve à gestão da máquina pública para
que o Administrador, onde houver discricionariedade, não pratique “desperdícios ou
imprudências”, tendo como norte a ideia geral de que os gastos não devem se sobrepor à
arrecadação. O Administrador deve considerar, entretanto, que sua atividade está vinculada
à persecução do bem comum e que os meios para alcançá-lo estão definidos na CR/88.

Assim, com lastro no art. 9.º da LRF, em 29 de março, foi editado o Decreto
n.º 9.741/2019, que alterou o Decreto n.º 9.711/2019. As modificações promovidas criaram
uma “nova competência” para o Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia
(em seu art. 8.º, I), no sentido de permitir a ele ampliar os limites estabelecidos para os
órgãos relacionados no Anexo I (dentre eles, o Ministério da Educação) até o valor de R$
5.372.700.000,00 (cinco bilhões, trezentos e setenta e dois milhões, setecentos mil reais).

Além disso, no referido decreto, ao Secretário Especial foi permitido
remanejar os limites de movimentação e empenho do Anexo I (o que antes era  permitido
apenas com relação aos Anexos II, III e IV). Foram definidos novos limites de empenho
nos Anexos ao Decreto, sendo que a Educação sofreu a maior restrição orçamentária. As
despesas discricionárias foram reduzidas para R$ 17.793.867.849 (dezessete bilhões,
setecentos e noventa e três milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, oitocentos e quarenta e
nove reais), o que corresponde a um contingenciamento de 24,7% (vinte e quatro por cento
e sete décimos). Em 2 de maio de 2019, foi editada a Portaria n.º 144/2019, da Secretaria
Especial de Fazenda, remanejando os limites de movimentação e empenho entre os
Ministérios que formam o Governo Federal.
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Nesse contexto, estabelecido o valor de contingenciamento por pasta, coube
aos Ministérios implementarem especificamente as limitações comentadas, nos termos do
§7.º do art. 1.º do Decreto n.º 9.741/2019. Os bloqueios anunciados não foram formalizados
ou materializados em atos específicos do Ministério da Educação. Foi por meio do Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que as universidades e
instituições de ensino receberam a confirmação dos bloqueios realizados pelo Ministério da
Educação.

Apesar da alegação de que as limitações de empenho entre as universidades e
institutos federais prezaram pela isonomia, porque foram realizadas de maneira linear, seus
efeitos impactaram de forma diferenciada cada entidade, consoante fica bastante evidente
em representação da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, do Ministério Público
Federal (anexa).

Em 30 de maio, houve nova reprogramação financeira por força do Decreto
n.º 9.809/2019, editado em conformidade com o art. 9.º da LRF. Entre as despesas
discricionárias globais, que foram objeto de acréscimos, não houve repasses ao Ministério
da Educação, nos termos do Anexo I do referido Decreto. Manteve-se, assim, a situação de
contingenciamento decorrente dos atos ora impugnados, em prejuízo da educação no país.

 

V.1 - Da ausência de motivação dos atos de contingenciamento (arts. 5.º, II, e 93, IX e X,
da CR/88).

 

Na atual configuração do Direito Administrativo como sistema pautado pela
legalidade e pela publicidade, é imperativa a qualquer agente público a motivação de seus
atos, seja pela necessidade de se comprovar o fundamento e a finalidade que os embasam,
seja pelo direito de qualquer administrado de sobre eles exercer controle. Trata-se de
exigência que encontra respaldo no art. 50 da Lei n.º 9.784/1999 e no art. 20 do Decreto-Lei
n.º 4.657/1942, e apoio em diversas previsões constitucionais: nas garantias da legalidade
(art. 5.º, inciso II), no devido processo legal (art. 5.º, inciso LIV), na ampla defesa e no
contraditório (art. 5.º, inciso LV); no dever de motivação de decisões judiciais e
administrativas (art. 93, incisos IX e X); no princípio republicano (art. 1.º, caput); na
soberania popular (art. 1.º, parágrafo único); na legalidade, na impessoalidade, na
moralidade e na publicidade administrativas (art. 37, caput); dentre outras.

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n.º
4.657/1942), alterada pela Lei n.º 13.655/2018, estabelece alguns parâmetros que devem ser
observados pelos órgãos de controle da Administração Pública, tendo determinado uma
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série de medidas que precisam ser observadas pelos agentes públicos.

Nessa toada, imperiosa a transcrição da previsão contida no art. 20, a
saber:
Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá
com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as
consequências práticas da decisão. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da
medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou
norma administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas.

 

Faltou ao MEC a indicação - de modo expresso - das consequências jurídicas
e administrativas da decisão que impôs o contingenciamento dos recursos às instituições
federais de ensino.

A vinculação à legalidade estrita e a proibição de interferir na esfera de
liberdade negativa dos administrados são outros fundamentos a justificar o dever de
motivação. Uma vez que os poderes e as finalidades dos agentes públicos se dão no limite
do interesse público, é necessário comprovar a relação com essa causa primeira. A
arbitrariedade não é tolerada pelo Direito Público.

A reforçar esse entendimento, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE 589.998 (Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJ 12.9.2013), reconheceu o
dever de motivação como decorrência constitucional até mesmo em regimes híbridos, nos
quais incide apenas um “mínimo de direito público”, tal como aquele aplicável às empresas
públicas e às sociedades de economia mista. Tampouco escapa do dever de fundamentação
a programação orçamentária da Administração Pública. Os gastos públicos, como
instrumento de concretização da função pública, devem também contar com fundamentos
próprios e efetivos, de fato e de direito. Na gestão de verbas públicas, inexiste margem para
a arbitrariedade – a alocação dos recursos escassos deve sempre atender a motivos de
ordem pública, característica do regime jurídico de regência, tocado pela publicidade.

A exigência de motivação está subentendida em um dos princípios
orçamentários, a ela equivalendo o princípio da programação. Outro princípio orçamentário
reforça essa percepção – a saber, o da especificação ou discriminação. A autorização das
receitas e despesas públicas pelo Poder Legislativo em detalhes representa importante
requisito para o controle social sobre o orçamento público, com a necessidade de
justificação e particularização do orçamento perante toda a sociedade.

A marcha em direção ao Estado Social e Democrático de Direito não se
limitou ao Direito Administrativo, também alcançando o Direito Orçamentário, em largo
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trajeto histórico que partiu da simples aprovação de novos tributos, passando pela votação
em bloco de receitas e despesas, para então alcançar o atual contexto de grande
detalhamento dos instrumentos orçamentários. 

E o dever de fundamentação não se restringe apenas à elaboração do
orçamento, mas também contempla sua efetiva execução. Uma vez autorizada a despesa
pública, sua aplicação futura permanece vinculada à realização dos pressupostos de fato e
de direito que a justifiquem, sob pena de se violar a elaboração democrática do orçamento
público.

Se a adequada motivação se impõe para a previsão e a execução das
despesas, com ainda mais razão é ela exigida no contexto do contingenciamento, a
pressupor a imperfeita execução da estimação orçamentária. Na condição de atos
administrativos, os Decretos n.º 9.741/2019 e 9.809/2019 e os atos de contingenciamento
que lhe deram concretude se submetem ao dever de fundamentação, embora o deixem de
seguir.

Simplesmente ignorar o dever de motivação (como no presente caso) ou
fazê-lo de maneira ilegítima, agindo sem o apoio do adequado fundamento legal, importa
em ofensa direta à Carta Cidadã.

Tal condição já foi expressamente reconhecida pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento do MS 25.763 (Rel. Min. Eros Grau, Red. p/ o Acórdão Min. Gilmar
Mendes, Tribunal Pleno, DJ 3.8.2015), oportunidade em que foi considerada arbitrária
decisão do Tribunal de Contas da União adotada à revelia do fundamento legal. São as
razões do voto condutor: 

No presente caso, a inconstitucionalidade decorre da total ausência de
fundamento legal da decisão proferida pelo TCU no Acórdão 2.248/2005.
Trata-se de patente inconstitucionalidade por violação ao princípio da
legalidade. Não há, aqui, uma mera questão de ilegalidade por ofensa ao
direito ordinário, mas típica questão constitucional, consistente na afronta
ao postulado fundamental da legalidade.
Embora a doutrina ainda não tenha contemplado a matéria com a
necessária atenção, é certo que, se, de um lado, a transferência ao Superior
Tribunal de Justiça da atribuição para conhecer das questões relativas
à observância do direito federal acabou por reduzir a competência do
Supremo Tribunal Federal às controvérsias de índole constitucional, não
subsiste dúvida de que, por outro lado, essa alteração deu ensejo à Excelsa
Corte para redimensionar o conceito de questão constitucional.
O próprio significado do princípio da legalidade, positivado no art. 5º, II,
da Constituição, deve ser efetivamente explicitado, a fim de que dele se
extraiam relevantes consequências jurídicas já admitidas pela dogmática
constitucional.
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O princípio da legalidade, entendido aqui tanto como princípio da
supremacia ou da preeminência da lei (Vorrang des Gesetzes) quanto como
princípio da reserva legal (Vorbehalt des Gesetzes), contém limites não só
para o Legislativo, mas também para o Poder Executivo e para o Poder
Judiciário.
(...) Se se admite, como expressamente estabelecido na Constituição, que
os direitos fundamentais vinculam todos os Poderes e que a decisão
judicial deve observar a constituição e a lei, não é difícil compreender que
a decisão judicial que se revele desprovida de base legal afronta algum
direito individual específico, pelo menos o princípio da legalidade.

 

A ausência de fundamentação no contingenciamento de recursos destinados
às Universidades e Institutos Federais é patente. Não se sabe o porquê de as universidades e
institutos federais terem sido os principais destinatários das medidas, em grande proporção
de suas despesas. E, ainda pior, tampouco se sabe o porquê de o contingenciamento de
verbas ter se dado de maneira diferenciada entre uma e outra instituição. Para a surpresa
dos administradores, que não haviam sido alertados do contingenciamento, o bloqueio dos
valores passou a ser registrado diretamente em sistema informático, pelo SIAFI (Sistema
Integrado de Administração Financeira), sem qualquer fundamentação para os montantes
afetados. 

De um dia para o outro, sem qualquer aviso, a programação financeira de
todas as Universidades e Institutos Federais foi comprometida de maneira determinante. As
expectativas que repousavam sobre o orçamento foram descumpridas, sem que fosse dada
justificativa aos seus destinatários – e muito menos fosse oportunizada a manifestação
prévia dos administradores universitários sobre o real impacto do contingenciamento. A
adoção de contingenciamento genérico e heterogêneo, sem real indicação dos motivos da
suspensão dos valores, leva a um cenário de grave violação dos princípios da motivação e
da proporcionalidade, em desatenção aos postulados constitucionais que regem a escorreita
atuação administrativa (art. 37 da CR/88).

Na Representação PFDC 08/2019/PFDC/MPF, a Procuradoria Federal dos
Direitos do Cidadão também suscita efeitos graves e discriminatórios, a indicar a
arbitrariedade do contingenciamento, em desatendimento de objetivos fundamentais da
República Federativa do Brasil (art. 3º):

( ... )
É interessante observar como o desinvestimento no ensino superior, por
meio do “bloqueio” de recursos realizado pelo MEC, atinge de forma
acentuada as instituições que se encontram principalmente nas regiões
norte e nordeste do País.
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A opção está na contramão de inúmeras pesquisas que demonstram que a
estratégia de descentralização das IFES foi fundamental para ampliar o
acesso à educação superior e gerar mais inclusão e igualdade.
(...) Se esses elementos em si já tornam de difícil compreensão as opções
feitas pelo MEC quanto à alocação e ao percentual de “bloqueio” de seus
recursos, o ato normativo que em princípio lhe daria suporte não autoriza
providência tão trágica. A dotação orçamentária do MEC, valores em
milhão, foi de 23.633,5, com limitação de empenho realizado pelo Decreto
9.741/19 da ordem de 17.793,9. Isso significa dizer que a possibilidade de
empenho atual do MEC ficou 75,3% menor do que a inicialmente prevista.
Melhor explicando, o contingenciamento foi de 24,7%. Então por que a
maior parte das instituições de ensino superior tiveram “bloqueio” de
recursos superiores a 30% e, algumas, como visto, que chegaram a mais de
50%?

 

A inexistência de motivo aparente, determinante e preexistente aos atos
questionados robustece até mesmo a impossibilidade de convalidação a posteriori do
contingenciamento. Afinal, não é admitido atribuir motivo inexistente ou criar justificativa
de ocasião para a colmatação dos requisitos de validade dos atos administrativos.

Inexistente qualquer motivação para embasar a forma, os valores e os
destinatários do contingenciamento, é imperativo concluir por sua arbitrariedade, em
desacordo com o extenso rol de dispositivos constitucionais listados, arcabouço jurídico
capaz de embasar a suspensão e posterior anulação dos atos questionados.

 

V.2 - Direito constitucional à educação e ao ensino superior de qualidade.

 

A CR/88 conferiu especial e extensa atenção à garantia da educação e ao seu
papel dentro do modelo de Estado Democrático de Direito que se adotou como marco de
organização política e social de nosso país. Nesse passo, o art. 6.º da Constituição Federal
expressamente reconhece o direito fundamental à educação no rol de direitos sociais,
previsão esta que é complementada pelo art. 205, a firmá-lo como garantia universal e
dever do Estado e da família.

A garantia da educação constitui um pilar do Estado Democrático de Direito
em razão do seu caráter estruturante à promoção da cidadania e do pluralismo político,
constantes como princípios fundamentais da República, como expresso no art. 1.º, caput e
incisos II e V, da Carta Cidadã. A educação também constitui uma peça-chave à
consecução do objetivo fundamental consagrado no art. 3.º, que é o desenvolvimento
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nacional. Não há nação no mundo que tenha alcançado novos patamares de
desenvolvimento social, humano, econômico ou político sem profundo e inarredável
compromisso com a educação em todos os seus níveis.

Em um país que se pretende desenvolvido, a crise da educação não pode -
nunca - ser um projeto. De forma mais ampla, o caráter transformador e emancipatório da
educação é a base para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e
comprometida com a erradicação da pobreza e da marginalização (art. 3.º da CRFB/88). A
promoção do bem de todos, sem qualquer tipo de preconceito, exige a formação de uma
consciência crítica  produtiva e ativa, de profissionais competentes e habilitados, de
produção científica e de ações de extensão que dependem das universidades.

Considerando a indivisibilidade dos direitos humanos, o direito à educação
também constitui condição e requisito à ampla e plena promoção da liberdade de
pensamento, da liberdade de consciência e de crença e da liberdade intelectual, artística,
científica e de comunicação, abrigadas pelo art. 5.º, incisos IV, VI, e IX, da CRFB/88.

A Constituição consagrou garantias específicas relacionadas à educação. O
art. 208, V, prevê que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante o acesso
aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística.

O art. 211, § 1.º, por outro giro, determina que a União deve organizar o
sistema federal de ensino e financiar as instituições de ensino públicas federais, exercendo
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades
educacionais. Completando o arcabouço constitucional aplicável, o art. 206, VII, firma que
deve ser garantido o ensino segundo um padrão de qualidade.

A realização de bens fundamentais complexos – como a cultura, a ciência e a
educação – não se coaduna com uma proteção reduzida ao mínimo vital. O Poder Público
está vinculado a promover a educação superior de forma satisfatória, o que requer
financiamento adequado e suficiente. Do contrário, a política pública se converte em
instrumento de precarização de instituições que constituem patrimônio cultural brasileiro e
produz o efeito contrário: o desincentivo ao desenvolvimento científico, à pesquisa e à
capacitação científica e tecnológica e à inovação, que tem como locus prioritário as
universidades públicas, sobretudo as federais.

A exigência de investimentos públicos que garantam um padrão de qualidade
do ensino é, portanto, um imperativo direto do texto constitucional e decorre igualmente de
obrigações internacionais assumidas pelo Brasil. Com efeito, o art. 2.º do Pacto
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, exige a realização progressiva do
direito à educação, conforme o máximo dos recursos disponíveis.
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Esse panorama da proteção constitucional reforçada do direito à educação,
especialmente no que diz respeito ao ensino superior, serve como agravante da
inconstitucionalidade - e inconvencionalidade - dos atos praticados pelo Ministro da
Educação, consistentes no contingenciamento indevido de verbas da educação pública
superior, em grave violação a preceitos fundamentais, como se passa a demonstrar.

 

V.3 - Da violação à garantia constitucional da autonomia universitária (art. 207, caput
da CR/88). Ofensa à regra da continuidade dos serviços públicos (art. 175, parágrafo
único, IV, e 241 da CR/88).

 

Além da demonstração das outras violações legais já descritas nesta exordial,
importa demonstrar que os atos impugnados importam em violação ao preceito
fundamental da autonomia universitária, consagrado no art. 207 da CRFB/88. Parte-se,
inicialmente, da caracterização da garantia constitucional da autonomia universitária e seus
componentes, bem como do entendimento, já encampado pelo Supremo Tribunal Federal,
da autonomia universitária como preceito fundamental.

Diante desses postulados, passa-se a evidenciar a ofensa grave e concreta à
autonomia universitária que decorre dos atos de contingenciamento de verbas da educação
pública superior determinados pelo Ministro da Educação. A CRFB/88, em seu art. 207,
caput, estabeleceu de forma expressa, o princípio da autonomia universitária: 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica,
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

 

Como se pode extrair do artigo, a ideia de autonomia universitária se
completa com a observância de seus três componentes: (1) autonomia didático-científica; (
2) autonomia administrativa e (3) autonomia de gestão financeira e patrimonial. De maneira
ampla, a ideia de autonomia universitária está ligada à garantia da liberdade como condição
de existência das universidades.

Em primeiro lugar, a autonomia universitária se apresenta como garantia
contra intervenções indevidas do Estado, de maneira a impedir interferências dos poderes
políticos nas decisões tomadas no seio das universidades públicas, sobretudo naquilo que
diz respeito às ideias de “liberdade de cátedra” e de “liberdade de expressão”. Por outro
lado, as universidades não podem ser subservientes aos interesses do poder, sob pena de
perderem sua independência na crítica e na análise das políticas e ações estatais.
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Entre os componentes da autonomia universitária , a autonomia didática
existe para que instituições de ensino não fiquem reféns de nenhum governo e para que o
pluralismo de ideias e opiniões, elemento essencial da democracia, seja assegurado. O
Governo, portanto, não pode intervir no conteúdo pedagógico ou impor qualquer direção
ideológica no âmbito do ensino, pesquisa e extensão.

Por sua vez, a autonomia administrativa assegura às universidades a
prerrogativa de se organizarem internamente da forma como lhes convêm, aprovando seus
estatutos, definindo a estrutura de seus setores e departamentos, disciplinando as relações
com discentes, docentes e funcionários. Trata-se do campo de exercício da capacidade
decisória de cada instituição de ensino superior para administrar seus serviços e regular os
assuntos de sua competência.

Finalmente, a autonomia financeira confere às universidades o direito de gerir
seus bens e recursos em conformidade com os objetivos didáticos, científicos e culturais por
elas estabelecidos. Essa gestão financeira e patrimonial não significa que as universidades
não respondam aos sistemas de controle interno e externo. No entanto, o controle financeiro
a que se sujeitam é realizado a posteriori, por meio de tomadas de contas e de inspeções
contábeis, como já consignado em julgamento do Supremo Tribunal Federal.

No âmbito da ADPF n.º 548-MC, julgada em outubro de 2018, o STF
acolheu a tese de que a autonomia universitária constitui preceito fundamental. Na ocasião,
o Plenário referendou a medida cautelar deferida pela relatora, Ministra Carmen Lúcia, que
suspendeu os efeitos de decisões de juízes eleitorais que determinaram a busca e a
apreensão de materiais de campanha eleitoral, proibiram aulas com temática eleitoral e
reuniões e assembleias de natureza política, impondo a interrupção de manifestações
públicas de apreço ou reprovação a candidatos nas eleições gerais de 2018 em
universidades federais e estaduais.

Na ocasião, a Suprema Corte entendeu que os atos impugnados ofendiam
“princípios constitucionais assecuratórios da liberdade de manifestação do pensamento ” e
desobedeciam às “ garantias inerentes à autonomia universitária ”. Conforme bem
assentado pela Relatora, a “autonomia é o espaço de discricionariedade deixado
constitucionalmente à atuação normativa infralegal de cada universidade para o excelente
desempenho de suas funções constitucionais”. A Ministra também apontou que a
“autonomia universitária está entre os princípios constitucionais que garantem toda a forma
de liberdade”. Nesses termos, entendeu que “impedir ou dificultar a manifestação plural de
pensamento é trancar a universidade, silenciar estudantes e amordaçar professores”.

O voto condutor ainda ressaltou que a única força legitimada a invadir uma
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universidade é a das ideias livres e plurais, e “qualquer outra que ali ingresse sem causa
jurídica válida é tirana, e tirania é o exato contrário da democracia”.

A autonomia universitária, protegida pela Constituição e de reconhecida
jusfundamentalidade pelo STF, foi frontalmente violada pelos atos de contingenciamento
praticados pelo Ministro da Educação. 

De forma mais evidente, o bloqueio das verbas atinge a autonomia financeira
das universidades que, nos termos do art. 207, caput, c/c os artigos 206, VII, e art. 211, §
1.º, traduz o dever do Estado de prover as instituições de ensino superior com os meios
econômicos necessários ao desempenho de suas missões constitucionais, por meio de um
sistema no qual o acesso aos recursos não dependa de decisões discricionárias ou arbitrárias
de órgãos políticos.

À autonomia financeira equivale a liberdade para as instituições de ensino
superior administrarem seus gastos e, com isso, poderem dirigi-los às ações de pesquisa,
ensino e extensão que julgarem mais adequadas, sem interferências políticas indevidas.

Contudo, antes de mais nada, à autonomia financeira equivale a simples
disponibilidade de recursos livres, o que foi afetado de maneira grave e negativa pelos
bloqueios de verbas.

O modelo de contingenciamentos discricionários, sem fundamentação
adequada, desprovido de critérios gerais e impessoais, que vem sendo praticado com
relação às verbas orçamentárias destinadas às instituições de ensino superior, revela
intervenção abusiva no âmbito da gestão financeira das universidades.

Necessário avaliar os atos que bloquearam verbas das universidades, a partir
da edição do Decreto n.º 9.741/2019, levando em conta os danos provocados em um
cenário de desinvestimento progressivo e, portanto, de recursos já escassos. A legalidade do
contingenciamento, tomada em um sentido mais amplo como juridicidade, depende de um
juízo de prognose, de uma avaliação dos seus impactos.

Sob esse crivo, os atos do Ministro da Educação se mostram flagrantemente
inconstitucionais por comprometerem uma condição fundamental à autonomia
universitária: a própria subsistência da universidade. Sem universidade em funcionamento e
no desempenho de suas atividades regulares, não há que se cogitar em autonomia que possa
ser assegurada.

O bloqueio de verbas determinado pelo Ministro da Educação atingiu as
despesas discricionárias das universidades e institutos federais, que envolvem os gastos
com custeio, o pagamento de serviços com água, luz, obras e compras de novos
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equipamentos e os gastos com investimento, abarcando o financiamento de pesquisas,
bolsas de estudos, eventos acadêmicos, etc.

Longe de causar efeitos menores, as restrições comprometem as condições
mínimas de manutenção das instituições de ensino. Os bloqueios, de forma evidente e
inquestionável, afetam a possibilidade de funcionamento regular das universidades e
entidades de ensino, ofendendo, ainda, o princípio da continuidade da prestação dos
serviços públicos.

Os bloqueios determinados pelo Ministro da Educação impõem risco à
manutenção dos cursos e potencializam a redução das vagas. A bem da verdade, os atos
impugnados inviabilizam o ensino superior, eis que já trabalhando no limite. Não há
eficiência administrativa que supere um corte de tal monta.

Conforme dados divulgados pela ANDIFES, a partir do Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, os bloqueios impugnados atingem
1.336.977 estudantes, ameaçando 398.100 vagas, com riscos a 202.395 mestrandos e
doutorandos e sobre 5.118 cursos que se estendem sobre 298 municípios, abrangidos por 70
universidades. Dos R$6,99 bilhões do orçamento, estão bloqueados R$2,08 bilhões,
correspondente a 29,74% de forma praticamente linear, com variações de valores para cada
instituição (http://www.andifes.org.br/painel-dos-cortes/).

Analisando a questão, quando se faz uma comparação com 2014, o bloqueio
realizado pelo Ministro da Educação reduz em mais de R$ 2 bilhões as verbas de custeio
disponibilizadas às universidades. O impacto dessa drástica redução orçamentária é sentido
no dia-a-dia das instituições de ensino. Laboratórios param sem insumos e equipamentos,
sem água e luz sequer salas de aula podem funcionar. Compromete-se a contratação de
serviços terceirizados de limpeza, bem como a segurança e proteção do patrimônio.

O poder de contingenciamento, embora inscrito em um âmbito da
discricionariedade administrativa, não é ilimitado. As restrições orçamentárias não podem
privar as instituições de ensino superior das condições materiais mínimas ao
desenvolvimento de suas atividades regulares, sob pena de ofensa ao princípios da
continuidade dos serviços públicos (art. 175, parágrafo único, inciso IV, e 241 da CR/88) e
ao preceito fundamental da autonomia universitária (art. 207 da CR/88), com o qual
mantêm relação de dependência tanto o direito à educação (art. 6.º e 205) quanto as
liberdades de expressão e de cátedra (art. 5.º, IV e IX; art. 206, II).

 

V.4 - Dos Direitos Sociais como direitos fundamentais corolários da dignidade humana e
do dever de prestação positiva por parte do Estado para concretizá-los.
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No Estado Social e Democrático de Direito o povo é o destinatário de
prestações estatais positivas que assegurem o acesso, por todos, aos direitos sociais
relativos à saúde, educação, assistência e previdência social, segurança, cultura, meio
ambiente ecologicamente equilibrado, dentre outros.

No Brasil, por força de disposição constitucional, a Administração Pública
tem por função a efetiva implementação desses direitos sociais (sem prejuízo de outros),
assegurando a todos uma existência digna, e, conforme os ditames da justiça social (art.
170, caput, CRFB/88), atuando positivamente para a promoção da igualdade, com
fundamento na dignidade humana (art. 1.º, III, CRFB/88).

Como fundamento para o exercício dos direitos assegurados na Constituição
da República, a dignidade humana é temática diretamente abordada ao longo de todo o
texto constitucional. A Constituição Federal, em seu art. 6.º, no capítulo dos Direitos
Sociais, preconiza:

Art. 6.º São direitos sociais a educação , a saúde, a alimentação, o trabalho,
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010).

 

Este é parte do conteúdo do princípio. Quanto ao entendimento dos
doutrinadores, pode-se afirmar que os direitos sociais são definidos como aqueles que têm
por titulares as pessoas que não possuem acesso pleno aos bens civilizatórios (saúde,
educação, previdência, segurança, moradia) por seus próprios recursos, dito de outra forma,
eles têm por titulares preferencialmente as pessoas que não podem buscar (comprar) esses
serviços no mercado.

Os Direitos Sociais impõem e exigem uma prestação positiva concretizadora
por parte do Estado e objetivam diminuir as desigualdades sociais. Valem como
pressupostos do gozo dos direitos individuais na medida em que criam condições materiais
mais propícias ao auferimento da igualdade real, o que, por sua vez, proporciona condição
mais compatível com o exercício efetivo da liberdade. É nesse sentido o especial destaque
dado aos direitos humanos, concebidos como fundamentais e indissociáveis da plena
realização da pessoa humana. Essa escala de valores adotada pelas Cartas Constitucionais,
em especial a nacional de 1988, coloca o ser humano como figura central, daí porque a
limitação de direitos do indivíduo deve estar reservada a situações específicas. Não pode,
todavia, essa limitação sequer tangenciar a dignidade humana, princípio fundamental a
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nortear todo o sistema constitucional brasileiro.

As constituições contemporâneas, em acertada opção científica, vêm
considerando os direitos e garantias fundamentais como o verdadeiro núcleo das Cartas
modernas, ou seja, como epicentro axiológico da Constituição, espelhando, assim a tábua
de valores presentes no meio social.

Seguindo esse modelo moderno das Constituições, a Constituição de 1988
estabeleceu, desde seu início – logo após os princípios fundamentais da República –, a lista
dos direitos e garantias fundamentais. Tal colocação tópica demonstra a importância desse
tema para o legislador constituinte e para a condução das políticas públicas no Estado
Constitucional Democrático.

Realmente, em um título inteiro (Título II) estão disciplinados os direitos e
garantias fundamentais, os direitos e garantias individuais e coletivos; os direitos sociais; os
direitos políticos; os direitos de nacionalidade; e os direitos relacionados à participação em
partidos políticos. Reconhece, assim, o legislador a existência de outros direitos além
daqueles que integram a chamada primeira geração ou dimensão (as liberdades clássicas,
tais como o direito à vida, à liberdade, etc.), atribuindo fundamentalidade aos direitos de
segunda e terceira dimensão, ou seja, os direitos sociais, culturais e econômicos (direitos à
prestação, positivos, tais como saúde, educação, etc.) e os direitos de solidariedade e
fraternidade (direitos e interesse difusos e coletivos, tais como o direito a um meio
ambiente sadio e equilibrado, ao desenvolvimento econômico, entre outros).

Dessa maneira, é indubitável o reconhecimento da fundamentabilidade dos
direitos sociais, o reconhecimento pelo Estado de que os direitos sociais são direitos
fundamentais do cidadão brasileiro haja vista que são necessários para a garantia de uma
vida digna, isto é, de uma vida com qualidade.

Portanto, conclui-se que todo e qualquer direito social é também direito
fundamental do homem, tendo aplicabilidade imediata, por determinação do parágrafo 1.º
do art. 5.º da Carta Magna.

Com efeito, os direitos sociais se tornam um pressuposto para o combate à
exclusão e desigualdades sociais, à pobreza e à marginalização, sendo imprescindíveis para
a efetivação do princípio da dignidade humana, estabelecido como um dos fundamentos da
República, conforme art. 1.º, III da CRFB/88.

De suma importância para o exercício dos direitos assegurados pelos
princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, bem como pelos fundamentos
desta República, o direito à educação é temática diretamente identificada ao longo de todo
o texto constitucional. Objetivamente, em relação à educação, a Carta Magna faz menção
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ao tema, além do supracitado art. 6.º, nos seguintes dispositivos: art. 7.º, XXV; art. 22,
XXIV; art. 23, V; art. 24, IX; art. 30, VI; arts. 205 a 214, sendo que nestes últimos, traz a
regulamentação específica sobre o tema.

Ainda, no art. 205, especificamente, o direito à Educação é definido como a
responsabilidade estatal e da família quanto à educação para o exercício da cidadania e
qualificação do trabalho, in verbis:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

 

O texto constitucional encontra respaldo e inspiração na Declaração
Universal dos Direitos do Homem, que preconiza a educação como mecanismo de
promoção dos direitos e garantias da pessoa humana, em seu art. XXVI:

1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem
como a instrução superior, esta baseada no mérito.

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos
humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos
raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol
da manutenção da paz.

 

Mesmo em dispositivos constitucionais que não se referem expressamente à
educação, forçoso reconhecer, como visto, que esta tem papel relevante para a efetiva
realização dos demais preceitos constitucionais. Não é por menos que o Supremo Tribunal
Federal entende que o direito à educação é um direito fundamental e indisponível dos
indivíduos. Caso haja omissão da Administração a este respeito, trata-se de omissão que
afronta à Constituição de acordo com o art. 205, da CRFB/88.

Ainda que houvesse ausência de recursos, é fundamental salientar que, pela
própria natureza e importância concedida pelo legislador (constituinte e ordinário) ao
direito de educação, há normas obrigando o administrador a buscar soluções que viabilizem
financeiramente o efetivo cumprimento dos preceitos legais e constitucionais da educação
com primazia em relação a outras áreas . Veja-se, por exemplo, o disposto no § 2.º do art.
46 da Lei n.º 9.394/96 – LDB:

Rua Doutor José Ramos, nº 72, Centro, São Pedro da Aldeia/RJ 
CEP 28941-104, Fone: (22) 2621-5700, www.mpf.mp.br

Página 20 de 28

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
L
E
A
N
D
R
O
 
M
I
T
I
D
I
E
R
I
 
F
I
G
U
E
I
R
E
D
O
,
 
e
m
 
1
5
/
1
0
/
2
0
1
9
 
2
3
:
5
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
E
7
7
7
F
0
7
.
1
C
0
0
7
2
C
1
.
E
B
A
C
5
D
8
7
.
0
E
4
2
0
E
5
A



§ 2.º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua
manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos
adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

 

Outrossim, o Decreto n.º 6.069/2007, ao instituir o programa de Apoio e
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI como
instrumento de efetivação das políticas públicas veiculadas no referido documento, dispõe
em seu art. 3.º:

Art. 3.º O Ministério da Educação destinará ao Programa recursos
financeiros, que serão reservados a cada universidade federal, na medida
da elaboração e apresentação dos respectivos planos de reestruturação, a
fim de suportar as despesas decorrentes das iniciativas propostas,
especialmente no que respeita a:

I – construção e readequação de infraestrutura e equipamentos necessárias
à realização dos objetivos do Programa;

II – compra de bens e serviços necessários ao funcionamento dos novos
regimes acadêmicos; e

III – despesas de custeio e pessoal associadas à expansão das atividades
decorrentes do plano de reestruturação. 

 

Neste sentido, reitera-se que o MEC está, sem devida motivação, sem
respaldo jurídico, técnico e econômico, inviabilizando as instituições públicas federais de
ensino. Como visto, a educação é um serviço público e, como tal, deve ser prestada à
população de forma eficaz e com a qualidade devida, bem como deve atender toda a
extensão do Território Brasileiro sem qualquer distinção.

 

V.5 - Da impossibilidade da alegação genérica da reserva do possível pela UNIÃO.

 

Restando evidenciada a possibilidade de buscar implementação de políticas
públicas por meio de ação civil pública, debruçamo-nos sobre o a teoria da “reserva do
possível”.

É claro que o atendimento de alguns direitos, mormente os sociais, estão
condicionados à existência de orçamento, haja vista que não se pode conceber, por
exemplo, a construção de creches, postos de saúde, escolas, etc., sem previsão
orçamentária. Contudo, não basta ao administrador alegar a falta de recursos para chancelar
qualquer decisão.
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A situação é ainda mais patente no caso em análise, posto que a Lei
Orçamentária Anual previu dotação específica e a determinação de contingenciamento
imposta não obedece aos requisitos legais/constitucionais, conforme já demonstrado. Com
efeito, ao Estado que se pretende orientado pela garantia da dignidade da pessoa humana,
não se revela legítimo o menoscabo dos direitos fundamentais em decorrência da
ineficiência da Administração Pública.

Ademais, outro aspecto de extrema relevância, em termos de “reserva do
possível”, requer maior debate, inclusive perante o Poder Judiciário. Trata-se do ônus da
prova.

O Código de Processo Civil, em seu artigo 373, dispõe que o ônus da prova é
do autor quanto ao fato constitutivo e do réu quanto a eventuais fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos do direito do autor. Nesse esteio, se a parte autora alega que é
titular de determinado direito, é isso que lhe cabe demonstrar. Uma vez reclamado o direito
em face do Poder Público, caso a sua alegação seja impeditiva, modificativa ou extintiva do
direito do autor (como a reserva do possível, por exemplo), o ônus de provar (provar que
não existem recursos!) é da parte ré, é do Poder Público.

Vale salientar, entretanto, que a temática do ônus da prova não é apenas
processual ou legal. Ao contrário, tem fundamento constitucional. Isso porque a
Constituição da República, entre outras garantias processuais, assegura o acesso à Justiça
com o que se denomina de Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição (artigo 5.º, inciso
XXXV).

A seu turno, ganha relevância a Teoria das Cargas Probatórias Dinâmicas ou
Teoria Dinâmica de Distribuição do Ônus da Prova, que tem origem na doutrina argentina.
Trata-se de uma concepção contemporânea sobre o ônus da prova. O eixo central dessa
linha teórica defende que as regras de distribuição do ônus probatório devem ser
flexibilizadas e dotadas de um caráter dinâmico que considere o caso concreto.

Em outras palavras, como a prestação jurisdicional há de ser justa, adequada
e célere (na busca da verdade substancial), a prova deve ser realizada pela parte em
melhores condições de fazê-lo.

O Poder Judiciário, então, não pode simplesmente chancelar as alegações do
Executivo, que, via de regra, invoca, de modo genérico e abstrato “a reserva do possível”.

Ora, é patente que as discussões que envolvem direitos fundamentais
merecem maior debate.

Enfim, a questão é que, seja pela regra tradicional do ônus da prova (artigo
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373, do Código de Processo Civil), seja pela leitura flexibilizada à luz da Teoria das Cargas
Probatórias Dinâmicas, é do Poder Público o dever de provar a escassez de recursos toda
vez que alegar a “cláusula da reserva do possível” com o fim de não efetivar direitos
fundamentais. Primeiro por se tratar de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor. Em segundo lugar por ser o ente estatal aquele que elabora, controla e
executa o orçamento, tendo, portanto, as melhores condições (na situação fática concreta)
para provar o que alega.

Com efeito, ao entender de modo diverso, tem-se que o Poder Judiciário
culminará negando, em termos reais e práticos, o próprio acesso à Justiça àqueles que
reclamam direitos fundamentais.

Afinal, uma vez considerada suficiente a mera alegação da reserva do
possível (retórica e carente de mínimo conteúdo probatório), o poder público sempre
apresentará como defesa a máxima de que “os recursos são escassos”. 

Aliás, mesmo a barreira teórica à implementação dos direitos sociais
conhecida como “reserva do possível” encontra um limite já indicado pela doutrina
dominante e adotado pelo Judiciário: o mínimo existencial. Aliás, o mínimo existencial
tem, na tábua axiológica hipotética do nosso ordenamento, ascendência sobre a “reserva do
possível”, por ter aquele postulado uma ligação umbilical com o princípio central de toda a
nossa ordem jurídica: a dignidade da pessoa humana.

Na presente demanda, os gastos estão devidamente previstos e com
programação adequada, tendo sofrido contingenciamento sem a devida motivação e sem
respaldo econômico-financeiro.

A administração pode alegar a escassez de recursos para não implementar
uma outra qualquer medida discricionária, mas quando se trata de mínimo existencial,
direito fundamental, a discricionariedade é “zero”.

Assim, antes de mais nada, é necessário diferenciar a situação de “escolha
alocativa de recursos” e da “inexistência de recursos”.

Resumindo, para que fosse possível contingenciamento no montante X para a
área da educação, primeiramente seria necessário provar que existe a falta X de recursos no
orçamento (o que não ocorreu), equivalente aos cortes. Em segundo lugar, seria necessário
provar que essa falta X não pode ser retirada de outras áreas, como a publicidade, diárias,
gastos com veículos oficiais e etc., áreas não essenciais e nem integrantes do mínimo
existencial na configuração constitucional atual – esse também não é o caso. Terceiro, seria
necessário um estudo técnico para verificar quais as áreas essenciais e o impacto dos cortes
no orçamento de cada universidade ou ao menos um levantamento superficial sobre as áreas
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essenciais das ditas “verbas discricionárias”, para que não prejudiquem o regular
funcionamento das instituições de ensino. Quarto, o contingenciamento deveria guardar um
mínimo de isonomia, mas, como visto, impactaram de forma diferenciada as instituições do
Norte e Nordeste, pois, enquanto o contingenciamento geral foi no montante de cerca de
25%, a UNIR, por exemplo, teve quase 40% de verbas contingenciadas, chegando a mais de
50% em outras áreas. Por fim, e não menos importante, é essencial que houvesse motivação
vinculante que especificasse todos os itens anteriores, o que, como visto, também não
existiu.

A consequência, como visto, é o risco de interrupção do serviço público de
ensino gratuito prestado à população do Estado do Amazonas, o que, a não ser que
estivesse instaurada a calamidade de todo o Estado brasileiro, é impensável, ilegal e
inconstitucional, devendo o ato ser sustado pelo Poder Judiciário em caráter de urgência.

 

VI - DA TUTELA PROVISÓRIA

 

O Código de Processo Civil prevê que a tutela provisória pode se
fundamentar em urgência ou evidência (art. 294). A tutela de urgência será concedida
quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou
risco ao resultado útil do processo (art. 300). A presente demanda enseja concessão da
tutela sob ambas as modalidades (urgência e evidência), conforme será demonstrado
abaixo.

Mantido o corte no orçamento do IFF - CAMPUS CABO FRIO e
d o IFRJ - CAMPUS ARRAIAL DO CABO , as instituições de ensino não terão como
arcar sequer com despesas básicas, como o pagamento de água, luz e empresas terceirizadas
nos últimos meses de 2019.

À vista dos argumentos expendidos e das peculiaridades do caso, torna-se
imperiosa a antecipação dos efeitos da tutela, para fins de garantir a continuidade dos
serviços públicos essenciais elencados. 

Além disso, a tutela provisória (antecipação dos efeitos da tutela pretendida)
faz-se imprescindível frente a necessidade de retirar do ordenamento pátrio determinações
expedidas pelo Poder Executivo sem a devida fundamentação legal, bem como
determinações expedidas em clara afronta a Constituição Federal.

In casu, a prova inequívoca e verossimilhança das alegações está
consubstanciada no procedimento que instrui a presente exordial, qual seja, a de que

Rua Doutor José Ramos, nº 72, Centro, São Pedro da Aldeia/RJ 
CEP 28941-104, Fone: (22) 2621-5700, www.mpf.mp.br

Página 24 de 28

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
L
E
A
N
D
R
O
 
M
I
T
I
D
I
E
R
I
 
F
I
G
U
E
I
R
E
D
O
,
 
e
m
 
1
5
/
1
0
/
2
0
1
9
 
2
3
:
5
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
E
7
7
7
F
0
7
.
1
C
0
0
7
2
C
1
.
E
B
A
C
5
D
8
7
.
0
E
4
2
0
E
5
A



inexistem elementos técnicos, jurídicos, econômicos e financeiros que imponham a
necessidade de promover bloqueio de recursos das IES nos montantes em que foram
impostos.

As medidas levadas a cabo pela União Federal, se mantidas, desprovidas de
motivação e sem critério razoável e jurídico que as embase, bem como em total afronta a
CR/88, violam o dever de fundamentação dos atos administrativos, os atos de
contingenciamento obstam a continuidade das atividades e do funcionamento regular do
ensino superior, com grave e inaceitável ofensa ao preceito fundamental da autonomia
universitária. 

Presente ainda o perigo de dano irreparável, pois se a tutela pretendida for
postergada para o final da lide, quando da prolação da sentença, o IFF - CAMPUS CABO
FRIO e o IFRJ - CAMPUS ARRAIAL DO CABO  poderão interromper a continuidade
da prestação do serviço público de educação federal no Rio de Janeiro, além de se denegar
o direito efetivo de diversos acadêmicos ao acesso a todos os estágios inerentes à conclusão
de seus respectivos cursos, inclusive aqueles que já estão cursando, premiados com bolsas
acadêmicas, pesquisas de extensão, atividades de campo, etc. Isso, sem falar, na prestação
de serviço não remunerado por parte de servidores públicos, lesão que se renova
mensalmente.

No que respeita ao risco de inutilidade do provimento jurisdicional
reclamado e à difícil reparação das lesões aos preceitos fundamentais, é imprescindível
evitar as graves consequências expostas, suportadas pela comunidade acadêmica, bem
como, ao fim e ao cabo, pelo Estado do Rio de Janeiro, que se beneficia com o
desenvolvimento socioeconômico promovido com a formação superior obtida pelos
cidadãos por meio dos cursos superiores ofertados pela instituição.

É clara a necessidade da concessão da medida antecipatória dentro de prazo
mais reduzido, para que os demandados se abstenham de manter os atos ilegais praticados,
conforme já amplamente descrito na exordial e comprovado pela documentação instrutória
apresentada.

Portanto, cabível a concessão antecipada dos efeitos da tutela jurisdicional no
caso, diante dos elementos ora apresentados e principalmente da necessidade de evitar o
perecimento de bens jurídicos muito mais relevantes e irreparáveis que o mero interesse
econômico da União.

Mas não é só, caso este douto juízo entenda que não se encontram presentes
os pressupostos acima mencionados, há de reconhecer que, pela dicção do art. 311 do CPC,
há previsão para concessão da antecipação da tutela sob a figura da tutela de evidência.
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Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, houve a unificação das
tutelas provisórias, dentre elas, foi inserida a tutela de evidência, sendo cabível diante do
grau de plausibilidade da pretensão requerida, independentemente da demonstração de
perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, ou seja, da comprovação do
periculum in mora, nas hipóteses listadas no art. 311 do CPC/2015.

No presente caso restam comprovados os pressupostos caracterizadores de
evidência para efeito de antecipação de tutela, previstos art. 311, II e IV, do CPC/2015
(alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente; petição inicial
instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que
o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável).

Portanto, reputam-se presentes os requisitos necessários para a concessão da
tutela evidência, qual seja, a plausibilidade do direito ora invocado, visto que a prova
material das ilegalidades, inconstitucionalidades e inconvencionalidades encontram-se
cristalizadas nos decretos questionados, cotejados a luz dos princípios consagrados na
Constituição Federal e nas Leis de Responsabilidade Fiscal - LC n.º 101/2000, de regência
do procedimento administrativo - Lei n.º 9.784/99, de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro - Decreto-Lei n.º 4.657/1942 e no Código de Defesa dos Direitos do Usuário dos
Serviços Públicos - Lei n.º 13.460/2017.

Assim, com fulcro nos artigos 300 e 311 do CPC, artigo 84, § 3.º, do Código
de Defesa do Consumidor, bem como na Lei da Ação Civil Pública – Lei n.º 7.347/85, em
face à urgência reclamada pela espécie de direitos ora tutelados e, em vista do atendimento
às exigências do Código de Processo Civil, requer-se a concessão da antecipação dos efeitos
da tutela pretendida para que seja determinado aos réus o cumprimento da obrigação de
fazer nos termos em que pleiteado nesta exordial de ação civil pública.

 

VII - DOS PEDIDOS

 

Ex positis, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer:

 

A) a intimação da requerida para se pronunciar, querendo, no prazo de 72
(setenta e duas) horas, nos termos do art. 2.º da Lei 8.437/1992;

 

B) a concessão de tutela provisória (antecipação dos efeitos da
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tutela) para determinar à UNIÃO que:

B.1) suste, imediatamente, os bloqueios efetuados sem a devida
motivação, violadores da autonomia universitária pedagógica,
administrativa e financeira, bem como estabeleça proibição de
novos contingenciamentos arbitrários de quotas orçamentárias
direcionadas ao IFF - CAMPUS CABO FRIO e ao IFRJ -
CAMPUS ARRAIAL DO CABO sem a devida motivação;

B.2) caso não defira o item anterior, subsidiariamente, conceda
liminar para que, ao menos, seja assegurada a continuidade dos
serviços públicos educacionais ofertados pela referidas unidades de
ensino, durante o ano de 2019, tornando sem efeito o
contingenciamento no que diz respeito às verbas infraestruturais,
necessárias ao pagamento de água, luz, gás, locação de imóveis,
contratos de segurança, conservação, limpeza e etc, bem como às
bolsas e projetos de pesquisa e extensão já programados e/ou
concebidos anteriormente;
B.3) assegure o respeito à autonomia do IFF - CAMPUS CABO
FRIO e do IFRJ - CAMPUS ARRAIAL DO CABO  na
elaboração e execução de sua programação orçamentária, bem
como o seu regular funcionamento no exercício de 2020 e
seguintes;

 

C) após, em caráter definitivo, requer:

 

C.1) a procedência dos pedidos em sede de tutela provisória e
consequente condenação da UNIÃO, no mérito, em todas as
obrigações elencadas nos tópicos anteriores;
C.2) que a requerida forneça todos os meios necessários e
suficientes para que haja o pleno funcionamento do IFF -
CAMPUS CABO FRIO e do IFRJ - CAMPUS ARRAIAL DO
CABO, no mínimo, nos termos pleiteados nesta ação civil pública,
sem a imposição de cortes em orçamento e no organograma da
instituição, sem a devida motivação, e respeitando sempre a
autonomia de gestão pedagógica, administrativa e financeira;
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D) a fixação de multa diária pessoal ao responsável, no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais), para cada dia em que houver descumprimento
das medidas condenatórias, tanto em sede de antecipação dos efeitos da
tutela, quanto da decisão de mérito.

                  Seguem, anexas, decisões liminares da Justiça Federal em relação a outras
instituições de ensino federal no país.

                   Dá à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cumprir o disposto no
art. 291 do CPC/2015.

 

 
 

(assinado eletronicamente)
LEANDRO MITIDIERI FIGUEIREDO

Procurador da República
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